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Art. 2º - Constitui fonte de recurso para cobertura do presente crédito 
suplementar a anulação parcial da dotação orçamentária constante do anexo II deste 
Decreto, na forma da Lei Federal nº 4.320/64, prevista no art. 43, §1.º inciso III.

Art. 3º - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. Revogam-
se as disposições em contrário.

São Gonçalo do Amarante/RN, em 17 de abril de 2024.
203º da Independência e 136º da República.

ERALDO DANIEL DE PAIVA
Prefeito Municipal

DECRETO 1.792/2024, de 17 de abril de 2024.

 Abre Crédito Suplementar ao Orçamento do exercício de 
2024 e dá outras providências.

O PREFEITO MUNICIPAL DE SÃO GONÇALO DO AMARANTE, no uso 
de atribuições que lhe são conferidas por Lei e de conformidade com o que faculta a o 
art. 8º, da Lei nº 2.175, de 28 de dezembro de 2023.

DECRETA:
Art. 1º - Fica aberto ao orçamento vigente um Crédito Suplementar da 

importância de R$ 560.000,00 (quinhentos e sessenta mil reais) na dotação constante 
do anexo I deste Decreto.
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FAZ SABER que a Câmara Municipal aprovou e ele sanciona a seguinte 

Lei Complementar:
Art. 1º. Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a contratar operação 

de crédito junto à Caixa Econômica Federal, com garantia da União, até o valor de R$ 
80.000.000,00 (oitenta milhões de reais), no âmbito do PROGRAMA FINISA – 
Programa de Financiamento à Infraestrutura e Saneamento, nos termos de resolução 
CMN nº 4.995, de 24 de março de 2022, e suas alterações, destinados à despesas de 
capital, observada a legislação vigente, em especial as disposições da Lei 
Complementar n° 101, de 04 de maio de 2000. 

 Art. 2º. Fica o Poder Executivo autorizado a vincular, como contra garantia 
à garantia da União, à operação de crédito de que trata esta Lei Complementar, em 
caráter irrevogável e irretratável, a modo “pro solvendo”, as receitas a que se referem 
os arts. 158 e 159, inciso I, alíneas “b”, “d”, “e” e “f”, complementadas pelas receitas 
tributárias estabelecidas no art. 156, nos termos do § 4º do art. 167, todos da 
Constituição Federal, bem como outras garantias admitidas em direito. 

Art. 3º. Os recursos provenientes da operação de crédito a que se refere 
esta lei deverão ser consignados como receita no Orçamento ou em Créditos 
Adicionais, nos termos do inc. II, § 1º, art. 32, da Lei Complementar nº 101/2000.  

Art. 4º. Os orçamentos ou os créditos adicionais deverão consignar as 
dotações necessárias às amortizações e aos pagamentos dos encargos anuais, 
relativos aos contratos de financiamento a que se refere o artigo primeiro. 

Art. 5º. Fica o Chefe do Poder Executivo autorizado a abrir créditos 
adicionais destinados a fazer face aos pagamentos de obrigações decorrentes da 
operação de crédito ora autorizada. 

Art. 6º. Esta Lei Complementar entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 7º. Revogam-se as disposições em contrário, em especial a Lei n° 

2.167/2023, de 21 de dezembro de 2023.  

São Gonçalo do Amarante/RN, 17 de abril de 2024.
203º da Independência e 136º da República.

ERALDO DANIEL DE PAIVA
Prefeito Municipal

DECRETO 1.793/2024, de 17 de abril de 2024.

 Dispõe sobre a Criação da Escola Municipal Aida Gomes 
Bezerra e dá outras providências.

O PREFEITO MUNICIPAL DE SÃO GONÇALO DO AMARANTE, no uso 
de atribuições que lhe são conferidas por Lei e,

CONSIDERANDO que a Educação em Tempo Integral está prevista na 
Lei Federal nº 13.005/2014 (Plano Nacional de Educação) e na Lei Municipal nº 
1.492/2015 (Plano Municipal de Educação);

CONSIDERANDO a Lei Federal nº 14.640 de 31 de julho de 2023 que 
institui o Programa Escola em Tempo Integral;

CONSIDERANDO ampliar a oferta da educação em tempo integral no 
município; 

D E C R E T A:
Art. 1º. Fica criada a Escola Municipal Aida Gomes Bezerra, localizada na 

Avenida Miguel Sabino de Araújo Filho, n° 772, Loteamento Jardim Arvoredo, Quadra 
16 lote 1601A, Zonas de Expansão Urbana de São Gonçalo do Amarante-RN CEP 
59.298-899, vinculada à Secretaria Municipal de Educação e Cultura. 

Art. 2º. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. Revogam-
se as disposições em contrário.

São Gonçalo do Amarante/RN, em 17 de abril de 2024.
203º da Independência e 136º da República.

ERALDO DANIEL DE PAIVA
Prefeito Municipal

LEI COMPLEMENTAR Nº 116/2024, DE 17 DE ABRIL DE 2024.

Autoriza o Poder Executivo Municipal a contratar operação 
de crédito com a Caixa Econômica Federal, com ou sem 
garantia da União e dá outras providências.

O PREFEITO MUNICIPAL DE SÃO GONÇALO DO AMARANTE/RN, no 

uso de sua atribuição legal prevista no art. 69, §1º, da Lei Orgânica do Município, 
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PORTARIA 426/2024 - GP, de 17 de abril de 2024.

O PREFEITO MUNICIPAL DE SÃO GONÇALO DO AMARANTE/RN, no 
uso de suas atribuições legais previstas na Lei Orgânica do Município,

R E S O L V E: 
Art. 1º. Tornar sem efeito a Portaria nº 411/2024 – GP.
Art. 2º. Esta Portaria entra em vigor na data da sua publicação, com 

efeitos retroativos a 12 de abril de 2024.
Art. 3º. Revogam-se as disposições em contrário.

Prefeitura Municipal de São Gonçalo do Amarante/RN, Gabinete do Prefeito, em 17 
de abril de 2024.

ERALDO DANIEL DE PAIVA
Prefeito Municipal 

PORTARIA 427/2024 - GP, de 17 de abril de 2024.

Desliga servidora por aposentadoria.

O PREFEITO MUNICIPAL DE SÃO GONÇALO DO AMARANTE, no uso 
de suas atribuições legais, e tendo em vista o que dispõe o art. 69, §1º, XI, da Lei 
Orgânica do Município, c/c o art. 40 da Lei Complementar 53/2009:

R E S O L V E: 
Art. 1º. Desligar do serviço público municipal a servidora JANEIDE 

VALENCIO DE PAIVA, matrícula nº 5550, ocupante do cargo de Professora NIIE-J, 
lotada na Secretaria Municipal de Educação e Cultura, tendo em vista a sua 
aposentadoria concedida pelo Instituto de Previdência Social de São Gonçalo do 
Amarante/RN - IPREV por meio da Portaria 026/2024 - IPREV.

Art. 2º. Esta Portaria entra em vigor na data da sua publicação, 
retroagindo seus efeitos a 1º de abril de 2024. 

Art. 3º. Revogam-se as disposições em contrário.

Prefeitura Municipal de São Gonçalo do Amarante/RN, Gabinete do Prefeito, em 17 
de abril de 2024.

ERALDO DANIEL DE PAIVA
Prefeito Municipal 

PORTARIA Nº 337/2024-SEMA, de 17 de Abril de 2024.

O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO, no uso de suas atribuições 
legais, e tendo em vista o que dispõe o Artigo 76 e Parágrafos da Lei Complementar 
72/99, em consonância com o que consta do Processo nº 294/2024 - SEMARH:                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                              
RESOLVE: interromper a pedido a Portaria de nº 1044/2022-SEMA, de 31 de Outubro 
de 2022, que concedeu licença para interesse particular, sem ônus para o Município 
pelo período de 02 (dois) anos, a VINICIUS FARIAS VIANA, Matrícula nº 12565, 
Cirurgião Buco-Maxilo Facial, do Quadro de Pessoal desta Prefeitura, de acordo com 
os requisitos acima citados, a partir de 17 de Abril de 2024.

Miguel Rodrigues Teixeira
SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO

PORTARIA Nº 338/2024-SEMA, de 17 de Abril de 2024.
 

O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E RECURSOS 
HUMANOS, no uso de suas atribuições legais, e tendo em vista o que dispõe o Artigo 2º 
e Parágrafos da Lei Complementar nº 41/05. Publicação em Julho de 2005, em 
consonância com o que consta no Processo nº 245/2024-SEMARH:    

RESOLVE: Conceder a LEILA TATTIANA DANTAS NUNES, Matrícula 
11362, Farmacêutica, do Quadro de Pessoal desta Prefeitura, Licença Prêmio pelo 
período de 03 (três) meses, à partir de 17 de Abril de 2024 à 17 de Julho de 2024, de 
acordo com os requisitos acima citados, devendo retornar as suas funções em 18 de 
Julho de 2024.

Miguel Rodrigues Teixeira
SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E RECURSOS HUMANOS

PORTARIA 136/2024 - GP de 27 de fevereiro de 2024.

Revoga cessão de servidora à Câmara Municipal de São 
Gonçalo do Amarante/RN.

O PREFEITO MUNICIPAL DE SÃO GONÇALO DO AMARANTE/RN, no 
uso de suas atribuições legais,

R E S O L V E:
Art. 1º. Revogar a cessão à Câmara Municipal de São Gonçalo do 

Amarante/RN da servidora MARIA DA CONCEIÇÃO CABRAL, matricula nº 4961, 
integrante do quadro pessoal desta Prefeitura. 

Art. 2º. Esta Portaria entra em vigor na data da sua publicação, com 
efeitos a partir de 1º/02/2024.

Art. 3º. Revogam-se as disposições em contrário, em especial a Portaria 
nº 518/2022, de 18 de abril de 2022.

Prefeitura Municipal de São Gonçalo do Amarante/RN, Gabinete do Prefeito, em 27 
de fevereiro de 2024.

ERALDO DANIEL DE PAIVA
Prefeito Municipal

PORTARIA 423/2024 – GP, de 17 de abril de 2024.

Desliga servidor por falecimento.

O PREFEITO MUNICIPAL DE SÃO GONÇALO DO AMARANTE/RN, no 
uso de suas atribuições legais estabelecidas pela Lei Orgânica do município, em 
especial o inciso XI, do §1º do art. 69,

R E S O L V E: 
Art. 1º. Desligar do Serviço Público Municipal o servidor JOSÉ ARNAUD 

ALVES FARIAS, Matrícula nº 7152, Assistente Técnico Operacional, tendo em vista o 
seu falecimento em 16 de março de 2024, constante da Certidão de Óbito de Matrícula 
nº 0939060155 2024 4 00033 013 0008577 01, expedida pelo 2º Serviço Notarial e 
Registral de São Gonçalo do Amarante/RN, em 22 de março de 2024.

Art. 2º. Esta Portaria entra em vigor na data da sua publicação, retroagindo 
seus efeitos a 16 de março de 2024.

Art. 3º. Revogam-se as disposições em contrário.

Prefeitura Municipal de São Gonçalo do Amarante/RN, Gabinete do Prefeito, em 17 
de abril de 2024.

ERALDO DANIEL DE PAIVA
Prefeito Municipal

PORTARIA 424/2024 - GP, de 17 de abril de 2024.

O PREFEITO MUNICIPAL DE SÃO GONÇALO DO AMARANTE/RN, no 
uso de suas atribuições legais previstas na Lei Orgânica do Município, e considerando 
as disposições da Lei Complementar nº 69/2015,

R E S O L V E:
Art. 1º. Exonerar, a pedido, MARCOS ANTONIO DA SILVA do cargo de 

provimento em comissão de ASSISTENTE TÉCNICO OPERACIONAL da Secretaria 
Municipal de Administração e Recursos Humanos, em exercício na Secretaria 
Municipal de Saúde.

Art. 2º. Esta Portaria entra em vigor na data da sua publicação, revogam-
se as disposições em contrário.

Prefeitura Municipal de São Gonçalo do Amarante/RN, Gabinete do Prefeito, em 17 
de abril de 2024.

ERALDO DANIEL DE PAIVA
Prefeito Municipal 

PORTARIA 425/2024 - GP, de 17 de abril de 2024.

O PREFEITO MUNICIPAL DE SÃO GONÇALO DO AMARANTE/RN, no 
uso de suas atribuições legais previstas na Lei Orgânica do Município, e considerando 
as disposições da Lei Complementar nº 69/2015,

R E S O L V E:
Art. 1º. Nomear DIANA BARROS DE SOUZA para o cargo de provimento 

em comissão de ASSISTENTE TÉCNICO OPERACIONAL da Secretaria Municipal de 
Administração e Recursos Humanos, em exercício na Secretaria Municipal de Saúde.

Art. 2º. Esta Portaria entra em vigor na data da sua publicação, revogam-
se as disposições em contrário.

Prefeitura Municipal de São Gonçalo do Amarante/RN, Gabinete do Prefeito, em 17 
de abril de 2024.

ERALDO DANIEL DE PAIVA
Prefeito Municipal 

EXECUTIVO/ADMINISTRAÇÃO
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EXECUTIVO/ADMINISTRAÇÃO

EXECUTIVO/SAÚDE

EXTRATO DO QUINTO TERMO DE APOSTILAMENTO AO CONTRATO 
ADMINISTRATIVO N.º 423/2021.

Processo nº 604/2021
LPI Nº 001/2021
CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE SÃO GONÇALO DO AMARANTE/RN – 
SECRETARIA MUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO E TURISMO – 
CNPJ Nº 08.079.402/0001-35.
CONTRATADA: CERTA – CONSTRUÇÕES CIVIS E INDUSTRIAIS LTDA, CNPJ: 
08.210.031/0001-89. com endereço Av Romualdo Galvão, 2109, Sala 503 – Lagoa 
Nova, Natal/RN – CEP 59.056-165.
OBJETO: O objeto do presente termo é a inclusão da seguinte dotação orçamentária 
para o corrente exercício: Unidade Orçamentária: 19020 - Programa de Ações 
Estruturantes de São Gonçalo do Amarante/RN. Projeto atividade: 1134 – Substituição 
e Ampliação da rede de água. Elemento de Despesa: 449051 – Obras e Instalações 
Fontes de recursos: 5000000 – Recursos; Não Vinculados de Impostos 17990000 – 
Outras vinculações legais
FUNDAMENTO LEGAL: O presente aditamento encontra embasamento legal no art. 
65, § 8.º da Lei Federal n.º 8.666/93 e na melhor forma do Direito Administrativo. 
RATIFICAÇÃO: As demais Cláusulas ficam ratificadas integralmente.

São Gonçalo do Amarante/RN, 15 de abril de 2024
MUNICÍPIO DE SÃO GONÇALO DO AMARANTE/RN

SECRETÁRIO MUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO E TURISMO
JADER TORRES JUNIOR 

CONTRATANTE

EXTRATO DO SEGUNDO TERMO DE APOSTILAMENTO AO CONTRATO N.º 
318/2022.

Processo nº 3702/2022
Licitação Pública Internacional n.º 001/2022
CONTRATANTE: O MUNICÍPIO DE SÃO GONÇALO DO AMARANTE – RN, inscrita no 
Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas sob o n° 08.079.402/0001-35, através da 
SECRETARIA MUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO E TURISMO, – 
Unidade Executora de Projeto – UEP PAES
CONTRATADA: Empresa CONSTRUTORA LUIZ COSTA LTDA, CNPJ 
00.779.059/0001-20, sito à Rua Hernandes Alves Pereira, n.º 54, Planalto Treze de 
Maio, Mossoró/RN
OBJETO: O objeto do presente termo é a inclusão da seguinte dotação orçamentária 
para o corrente exercício: Unidade Orçamentária: 19020 - Programa de Ações 
Estruturantes de São Gonçalo do Amarante/RN. Projeto atividade: 1133 – 
Pavimentação de Vias Públicas. Elemento de Despesa: 449051 – Obras e Instalações 
Fontes de recursos. 15000000 – Recursos Não Vinculados de Impostos. 17990000 – 
Outras vinculações legais.
FUNDAMENTO LEGAL: O presente termo tem fundamento legal no artigo nº 65, § 8º 
da Lei Federal nº 8.666/1993 e suas alterações posteriores, assim como no Contrato nº 
318/2022, e na melhor forma do Direito Administrativo.
RATIFICAÇÃO: Permanecem inalteradas as demais cláusulas e condições do 
Contrato Administrativo.

São Gonçalo do Amarante/RN, 15 de abril de 2024
MUNICÍPIO DE SÃO GONÇALO DO AMARANTE

SECRETARIA MUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO E TURISMO
JADER TORRES JUNIOR 

CONTRATANTE

EXTRATO DO SEGUNDO TERMO DE APOSTILAMENTO AO CONTRATO 
ADMINISTRATIVO N.º 222/2022. 

processo nº 8187/2021
LPN nº 001/2021
CONTRATANTE: o Município de São Gonçalo do Amarante, Estado do Rio Grande do 
Norte, devidamente cadastrado com o CNPJ Nº 08.079.402/0001-35, SECRETARIA 
MUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO E TURISMO, – Unidade 
Executora de Projeto – UEP PAES
CONTRATADA: Empresa VIPETRO CONSTRUÇÕES E MONTAGENS INDUSTRIAIS 
LTDA, CNPJ.: 09.080.623/0001-96, com endereço Rua Vicente Fernandes, 179, 
Aeroporto, CEP.: 59.607-685, Mossoró/RN
OBJETO: O objeto do presente termo é a inclusão da seguinte dotação orçamentária 
para o corrente exercício: Unidade Orçamentária: 19020 - Programa de Ações 
Estruturantes de São Gonçalo do Amarante/RN. Projeto atividade: 1137 – Construção 
de Pontilhões. Elemento de Despesa: 449051 – Obras e Instalações. Fontes de 
recursos: 15000000 – Recursos Não Vinculados de Impostos; 17990000 – Outras 
vinculações legais.
FUNDAMENTO LEGAL: O presente aditamento encontra embasamento legal no art. 
65, § 8.º da Lei Federal n.º 8.666/93 e na melhor forma do Direito Administrativo. 
RATIFICAÇÃO: As demais Cláusulas ficam ratificadas integralmente.

São Gonçalo do Amarante/RN, 15 de abril de 2024
MUNICÍPIO DE SÃO GONÇALO DO AMARANTE

SECRETARIA MUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO E TURISMO
JADER TORRES JUNIOR 

CONTRATANTE

PORTARIA Nº 339/2024-SEMA, de 17 de Abril de 2024.
 

O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E RECURSOS 
HUMANOS, no uso de suas atribuições legais, e tendo em vista o que dispõe o Artigo 2º 
e Parágrafos da Lei Complementar nº 41/05. Publicação em Julho de 2005, em 
consonância com o que consta no Processo nº 378/2024-SEMARH:    

RESOLVE: Conceder a DALVANIRA GOMES DE MACÊDO, Matrícula 
9312, Professora Polivalente, do Quadro de Pessoal do Magistério desta Prefeitura, 
Licença Prêmio pelo período de 03 (três) meses, à partir de 22 de Abril de 2024 à 22 de 
Julho de 2024, de acordo com os requisitos acima citados, devendo retornar as suas 
funções em 23 de Julho de 2024.

Miguel Rodrigues Teixeira
SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E RECURSOS HUMANOS

PORTARIA Nº 340/2024-SEMA, de 17 de Abril de 2024.
 

O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E RECURSOS 
HUMANOS, no uso de suas atribuições legais, e tendo em vista o que dispõe o Artigo 2º 
e Parágrafos da Lei Complementar nº 41/05. Publicação em Julho de 2005, em 
consonância com o que consta no Processo nº 1360/2022-SEMARH:    

RESOLVE: Conceder a SIBELY MELO DE SOUSA, Matrícula 12442, 
Educadora Infantil, do Quadro de Pessoal desta Prefeitura, Licença Prêmio pelo 
período de 03 (três) meses, à partir de 22 de Abril de 2024 à 22 de Julho de 2024, de 
acordo com os requisitos acima citados, devendo retornar as suas funções em 23 de 
Julho de 2024.

Miguel Rodrigues Teixeira
SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E RECURSOS HUMANOS

PORTARIA Nº 341/2024-SEMA, de 17 de Abril de 2024.
 

O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E RECURSOS 
HUMANOS, no uso de suas atribuições legais, e tendo em vista o que dispõe o Artigo 2º 
e Parágrafos da Lei Complementar nº 41/05. Publicação em Julho de 2005, em 
consonância com o que consta no Processo nº 892/2022-SEMARH:    

RESOLVE: Conceder a WALKIRIA MENESES DE OLIVEIRA, Matrícula 
9396, Supervisora Escolar, do Quadro de Pessoal desta Prefeitura, Licença Prêmio 
pelo período de 03 (três) meses, à partir de 22 de Abril de 2024 à 22 de Julho de 2024, 
de acordo com os requisitos acima citados, devendo retornar as suas funções em 23 de 
Julho de 2024.

Miguel Rodrigues Teixeira
SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E RECURSOS HUMANOS

EXTRATO DO QUINTO TERMO DE APOSTILAMENTO AO CONTRATO N.º 130/2023

Processo Administrativo N.º 10017/2022
Pregão Eletrônico Nº 042/2022
CONTRATANTE: O MUNICIPIO DE SÃO GONÇALO DO AMARANTE/RN, CNPJ nº 
08.079.402/0001-35, através da Secretaria Municipal de Educação
CONTRATADA: Empresa: CETUS CONSTRUTORA EIRELI, inscrita no Cadastro 
Nacional da Pessoa Jurídica - CNPJ sob o número 32.227.070/0001-73, Endereço: 
Rua Inês Brasil, 298, Boa Vista/Castelão, Fortaleza-CE
OBJETO: O presente Instrumento contratual tem como objetivo a modificação 
unilateral do contrato, visando alteração do disposto na Cláusula Sexta – Da Dotação 
Orçamentária e Financeira, passando esta a vigorar com a seguinte dotação 
orçamentária e financeira para o corrente exercício através da Lei Nº 2.175 de 28 de 
dezembro de 2023, Lei Orçamentária Anual – LOA: UNIDADE ORÇAMENTÁRIA: 06 – 
SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO E CULTURA; PROJETO/ATIVIDADE: 
2.577 – PROGRAMA ESCOLA EM TEMPO INTEGRAL; ELEMENTO DE DESPESA: 
33.90.39 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica; FONTE DE RECURSO: 
1569 - Outras Transferências de Recursos do FNDE.
FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: O presente Termo tem fundamento legal nos art. 65, § 8º 
da Lei Federal n.º 8.666/93 e suas alterações posteriores, assim como no Contrato 
Administrativo citado, e na melhor forma do Direito Administrativo.  
RETIFICAÇÃO: Ficam mantidas e ratificadas, em seu inteiro teor, todas as demais 
cláusulas e condições do Contrato originário, não modificadas por este Termo de 
Apostilamento.

São Gonçalo do Amarante/RN, 16 de abril de 2024
MARIA MARLUCE DE PAULA ARAÚJO 

SECRETÁRIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO
CONTRATANTE 

EXECUTIVO/LICITAÇÃO
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ATO DA MESA DIRETORA N.º 02, de 17 de abril de 2024.

A MESA DIRETORA DA CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO GONÇALO DO 

AMARANTE/RN, no uso das atribuições legais e conforme dispõe o Regimento Interno 

deste Poder,

R E S O L V E:

Art. 1º Em cumprimento ao disposto no Art. 32 da Lei Complementar n.º 

112/2024, de 25 de março de 2024, ficará a Comissão de Avaliação e Desempenho 

Funcional (CADF) composta pelos servidores abaixo descritos:

- Presidente: Ravardyere Felipe Ferreira Santiago, Procurador Adjunto, 

matrícula nº 507857;

- Relator: Túlio Araújo de Azevedo, Assistente Legislativo, matrícula nº 

50610;

- Membra: Juliana Maria Luna de Aguiar Silva, Consultora Legislativa, 

matrícula nº 5827.

Art. 2º Este Ato de Mesa Diretora entra em vigor na data de sua 

publicação, revogando-se as disposições em contrário.

São Gonçalo do Amarante/RN em 17 de abril de 2024. 

GERALDO VERÍSSIMO DE OLIVEIRA

Presidente

RAIMUNDO MENDES ALVES

1º Secretário

GETÚLIO HUGO MARINHO MACIEL

2º Secretário

PORTARIA N. 033/2024

Designa servidores para atuar como Agentes de Contratação 

e designa a composição da Comissão de Contratação e 

dispõe sobre a Equipe de Apoio, de acordo com a Lei n. 

14.133, de 1º de abril de 2021. 

O PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO GONÇALO DO 

AMARANTE/RN, no uso de suas atribuições legais e regimentais;

CONSIDERANDO o disposto na Nova Lei de Licitações n. 14.133, de 1° 

de abril de 2021; RESOLVE:

 Art. 1º Fica designada para atuar como Agente de Contratação a 

servidora: 

I – Susane Bento do Espírito Santo, mat. 506079.

Parágrafo Único: Cabe ao Agente designado as atribuições constantes no 

art. 8º e outras estabelecidas em regulamento próprio.

Art. 2º Compõem a Comissão de Contratação: 

I – Susane Bento do Espírito Santo, mat. 506079 - Presidente

II – Alline Cristina Bezerra dos Santos Gomes, mat. 50609; 

III – Victor Hugo Ferreira de Siqueira mat. 506051;

Parágrafo Único: Em suas ausências ou impedimentos, a Presidente será 

substituída pela servidora indicada no inciso II.

Art. 3º A Equipe de Apoio será constituída por, no mínimo, dois 

servidores(as) listados no art. 2º desta portaria que prestarão suporte ao Pregoeiro nos 

certames nas modalidades Pregão Presencial e Eletrônico.

Art. 4º A função de Pregoeira será exercida pela Presidente da Comissão 

de Contratação.

 Art. 5º Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, retroagindo 

seus efeitos a 02 de janeiro de 2024.

São Gonçalo do Amarante/RN, 17 de abril de 2024

Geraldo Veríssimo de Oliveira

Vereador Presidente

Portaria nº 006 de 17 de abril de 2024.

 Convoca o Primeiro Suplente de Conselheiro Tutelar da 

Eleição Unificada de 01 de outubro de 2023, em razão de 

atestado médico do Conselheiro Tutelar Titular da Zona 

Administrativa 01, de São Gonçalo do Amarante/RN.

O PRESIDENTE DO CONSELHO MUNICIPAL DOS DIREITOS DA 

CRIANÇA E DO ADOLESCENTE – COMDICA, no uso de suas atribuições legais, 

estabelecidas nos termos da Lei Municipal nº 1.197/2009,

RESOLVE:

Art. 1º Convocar FRANCISCO COSTA PATRÍCIO  , o Primeiro  Eleito a 

Suplência do Conselho Tutelar da Zona Administrativa 01,na Eleição de 01 de outubro 

de 2023, para assumir temporariamente o cargo de Conselheiro Tutelar Cleanto 

Marques da Silva, em razão de atestado médico , da Zona Administrativa 01, com início 

no dia 13 de abril a 13 de maio de 2024.

Art. 2º Com o compromisso de cumprir fielmente os deveres inerentes ao 

exercício das elevadas funções, bem como, defender os direitos das crianças e dos 

adolescentes de São Gonçalo do Amarante/RN, previsto no Estatuto da Criança e do 

Adolescente – ECA (Lei Federal nº 8.096/90 de 13 de julho de 1990) e em observância 

a resolução nº 170 de 10 de dezembro de 2014.

Art. 3º Esta portaria entra em vigor a partir da sua publicação.

São Gonçalo do Amarante/RN, 17 de abril de 2024.

 

Marinalva Pereira da Silva Oliveira

Presidente do COMDICA/SGA

 PORTARIA Nº 061/2024/SAAE/SGA, de 16 de abril de 2024.

 

Concede Licença para Tratamento de Saúde

O DIRETOR PRESIDENTE DO SERVIÇO AUTÔNOMO DE ÁGUA E 

ESGOTO – SAAE DE SÃO GONÇALO DO AMARANTE/RN, no uso de suas 

atribuições legais, estabelecidas na Lei Municipal nº 1.479 de 17 de abril de 2015, que 

fixa a Estrutura Administrativa do Serviço Autônomo de Agua e Esgoto-SAAE/SGA, em 

consonância com o que consta do Comunicado de Decisão da Comissão de Avaliação 

Médico Pericial deste município no processo 077/2024/SAAE/SGA,

RESOLVE:

 Art. 1º Conceder a servidora Ieda Cecília Saldanha Bezerra, matrícula n.º 

236, de acordo com os requisitos acima citados, a Licença para o Tratamento de 

Saúde, por 07 (sete) dias, compreendendo o período de 26.03.2024 a 01.04.2024, 

tendo em vista o que dispõe o Artigo 78 e Parágrafo Único, da Lei Complementar 72/99.

Art. 2º Esta Portaria entre em vigor na data da publicação, retroagindo 

seus efeitos ao dia 26 de março de 2024.

São Gonçalo do Amarante/RN, 16 de abril de 2024.

Iwry Magnum Silva do Nascimento

Diretor Presidente

COMDICA LEGISLATIVO

SAAE
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Parágrafo único. Da decisão da Comissão de Avaliação de Desempenho 
Funcional, caberá recurso, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, o qual deverá ser 
endereçado a referida Comissão, que em não reconsiderada a sua decisão deverá 
encaminhar para deliberação superior, quando deverá decidir no prazo de 05 (cinco) 
dias úteis.

Seção II
Da progressão por mérito acadêmico

Art. 9º A progressão por mérito acadêmico consiste na mudança de nível, 
obedecidas as nomenclaturas GNM, GNM 1, GNM 2, GNM3 e GNM 4, para cargos de 
nível médio e GNS, GNS 1, GNS 2 e GNS 3, para cargos de nível superior, nos termos 
do Anexo I.

 Parágrafo único. A evolução funcional por mérito acadêmico será de 
acordo com a conclusão de cursos de graduação e pós-graduação (especialização, 
mestrado e doutorado).

Art. 10. A progressão por mérito acadêmico é assim definida:
I - Para servidores do Grupo Funcional Nível Médio (GNM):
a)Graduação (GNM1);
b)Especialização (GNM2);
c)Mestrado (GNM3);
d)Doutorado (GNM4).
II - Para servidores do Grupo Funcional Nível Superior (GNS):
a)Especialização (GNS1);
b)Mestrado (GNS2);
c)Doutorado (GNS3).
Art. 11. Serão admitidos apenas os títulos, diplomas ou certificados de 

conclusão de graduação ou pós-graduação, em sentido amplo ou estrito, que possuam 
correlação com as atividades administrativas inerentes ao cargo público ocupado, e 
ainda devidamente reconhecidos pelo Ministério da Educação. 

§ 1º Os cursos de graduação ou pós-graduação, em sentido amplo ou 
estrito, deverão contar com pelo menos às seguintes cargas horárias: 

I - Graduação: carga horária mínima exigida para o curso específico, nos 
termos definidos pelo Ministério da Educação;

II - Especialização: com carga horária igual ou superior a 360 horas; 
III - Mestrado - strictu sensu: com carga horária igual ou superior a 360 

horas;
IV - Doutorado - strictu sensu: com carga horária igual ou superior a 450 

horas.
§ 2º Fará jus a progressão por mérito acadêmico, após aprovação no 

estágio probatório, considerando-se apenas os títulos, diplomas ou certificados de 
conclusão de graduação ou pós-graduação, em sentido amplo ou estrito, datados após 
seu ingresso no cargo efetivo para o qual prestou concurso público momento quando 
possuem plena validade para fins de valorização;

Art. 12. A rogressão por mérito acadêmico dar-se-á somente ao servidor 
que estiver em efetivo desempenho de suas funções do cargo de provimento efetivo do 
quadro de pessoal da Câmara Municipal de São Gonçalo do Amarante, não 
computando a situação preconizada no art. 20 desta Lei.

Art. 13. Para fins de requerimento do benefício em tela serão aplicadas as 
mesmas regras encartadas no art. 8º. 

Art. 14. Somente será concedida a progressão por mérito acadêmico uma 
única vez para cada grau de escolaridade de graduação e pós-graduação 
(especialização, mestrado e doutorado).

CAPÍTULO III
REUNIÕES

Art. 15. A CADF reunir-se-á sempre que provocada a manifestar-se acerca 
de alguma avaliação ou, extraordinariamente, quando a importância da matéria o 
justificar, mediante convocação da maioria dos seus membros.

§ 1º É vetado ao membro da CADF dar parecer ou votar nas decisões que 
possam envolver seu interesse pessoal, de seu cônjuge ou de parentes, 
consanguíneos ou afins, até o 3º grau civil.

§ 2º As reuniões serão privativas da Comissão, permitindo-se a 
participação de servidores, quando convocados pelo Colegiado, sem direito a voto, 
para prestar esclarecimentos que orientem suas decisões.

§ 3º A Comissão se manifestará por meio de ata em cada reunião, 
contendo assinaturas de todos os participantes, que deverá ser discutida, lavrada e 
aprovada ao final do evento, e encaminhada ao Setor de Recursos Humanos para 
providências.

§ 4º As reuniões poderão ser realizadas de modo presencial ou remoto.
CAPÍTULO IV

DELIBERAÇÕES
Art. 16. As matérias examinadas pela CADF serão decididas com a 

presença de todos os membros e aprovadas por maioria simples.
Art. 17. Da decisão da Comissão de Avaliação de Desempenho 

Funcional, caberá recurso, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, o qual deverá ser 
endereçado a referida Comissão, que em não reconsiderada a sua decisão deverá 
encaminhar para deliberação superior, quando deverá decidir no prazo de 05 (cinco) 
dias úteis.

Parágrafo único. As decisões devem ser fundamentadas com elementos 
de fato e legislações, levando-se em conta as origens e possíveis consequências das 
situações analisadas para os objetivos da Câmara Municipal de São Gonçalo do 
Amarante e as relações de trabalho.

CAPÍTULO V
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

Art. 18. Os casos omissos ou as dúvidas surgidas na aplicação desta 
Portaria serão dirimidos pelo Presidente da Câmara Municipal de São Gonçalo do 
Amarante.

Art. 19. A presente Portaria entra em vigor na data da sua publicação.

São Gonçalo do Amarante/RN, 17 de abril de 2024.

GERALDO VERÍSSIMO DE OLIVEIRA
Presidente

PORTARIA N.º 34, DE 17 DE ABRIL DE 2024.

INSTITUI A COMISSÃO DE AVALIAÇÃO DE DESEMPENHO 
FUNCIONAL (CADF)  NO ÂMBITO DO PODER 
LEGISLATIVO.

A MESA DIRETORA DA CAMARA MUNICIPAL DE SÃO GONÇALO DO 
AMARANTE, estado do Rio Grande do Norte, conforme previsão no inciso V, art. 20 do 
Regimento Interno desta Casa Legislativa FAZ SABER, que a Câmara Municipal de 
São Gonçalo do Amarante, APROVOU e ela sanciona a seguinte Lei. 

CAPÍTULO I
DA COMPETÊNCIA

Art. 1º Fica instituída a Comissão de Avaliação de Desempenho Funcional 
(CADF) da Câmara Municipal de São Gonçalo do Amarante/RN.

Art. 2º A Comissão de Avaliação e Desempenho Funcional (CADF) é um 
colegiado de análise e gestão de desempenho funcional dos servidores efetivos. Seu 
objetivo principal é a avaliação de desempenho do servidor para fins de progressão a 
ser efetivada por avaliação periódica de desempenho ou por mérito acadêmico, 
observando os seguintes critérios:

a)Assiduidade e pontualidade;
b)Desempenho funcional;
c)Faltas injustificadas;
d)Afastamento sem remuneração;
e)Licença para o exercício de mandato eletivo, federal, estadual ou 

municipal;
f)Afastamento por decisão judicial;
g)Apresentação de diplomas ou certificados de conclusão de graduação 

ou pós-graduação, em sentido amplo ou estrito;
h)Suspensão disciplinar.
Art. 3º A CADF terá a atribuição de coordenar, em parceria com o setor de 

Recursos Humanos, os procedimentos relativos à avaliação periódica de desempenho 
e por mérito acadêmico.

CAPÍTULO II
CONSTITUIÇÃO E ELEIÇÃO

Art. 4º A CADF será constituída por 3 (três) membros do quadro de 
servidores da Câmara nas funções de Presidente, Relator e Membro, dos quais 1 (um) 
será escolhido por eleição entre os servidores efetivos e 2 (dois) indicados pelo 
Presidente da Câmara Municipal.

Parágrafo único. Os membros serão designados em Ato de Mesa a ser 
expedido pela Mesa Diretora.

Art. 5º O mandato da CADF será de 2 (dois) anos coincidindo 
preferencialmente com o mandato da Mesa Diretora.

§ 1º O Presidente da Comissão de Avaliação de Desempenho Funcional 
será escolhido por eleição entre os membros.

§ 2º É permitida a recondução, no todo ou em parte, uma vez e por igual 
período.

§ 3º Na hipótese de impedimento ou afastamento, proceder-se-á à 
substituição do membro, por uma nova eleição entre os servidores efetivos.

§ 4º. As licenças ou afastamentos que superem 90 (noventa) dias ensejam 
a imediata destituição de representantes, podendo haver nova designação na forma do 
caput.

CAPÍTULO III
DAS PROGRESSÕES

Seção I
Da progressão por mérito profissional

Art. 6º A progressão por mérito profissional consiste na mudança de classe 
que se inicia na letra “A” até a “M” com aplicação de reajuste de 5% (cinco por cento) a 
cada progressão e tendo como base o vencimento imediatamente atribuído a classe 
anterior. 

Parágrafo único. Para fins de progressão de classe, deverá ser observado 
o interstício de 03 (três) anos de efetivo exercício e aprovação na avaliação de 
desempenho funcional.

Art. 7º Para efeito de progressão por mérito profissional, não será 
considerado como de efetivo exercício no cargo, o tempo relativo a:

I - faltas injustificadas;
II - estágio probatório;
III - licença para tratamento de interesses particulares;
IV - afastamento para acompanhar cônjuge ou companheiro sem 

remuneração;
V - suspensão disciplinar;
VI - prisão decorrente de decisão judicial.
§ 1º O servidor será avaliado com base nos formulários constantes no 

Anexo I;
§ 2º Para fazer jus à progressão é preciso atingir 85% de aproveitamento;
Art. 8º A progressão será concedida, mediante requerimento do servidor, 

remetido ao Setor de Recursos Humanos, o qual encaminhará à Comissão de 
Avaliação de Desempenho Funcional (CADF), que no prazo de até 15 (quinze) dias 
úteis, realizará o julgamento. 
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